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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL

DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio de 2010)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP- );


DESTACANDO que em 2009 comemoraram-se os 40 anos da aprovação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e os 30 anos da criação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como da contribuição de sua jurisprudência para a efetiva proteção dos direitos humanos;

CONSIDERANDO:


Que na Declaração aprovada na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo declararam que seu “compromisso de respeitar integralmente os direitos humanos e as liberdades fundamentais está amparado em princípios e convicções por todos compartilhados” e apoiaram o “fortalecimento e o aumento da eficácia do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, que inclui (...) a Corte Interamericana de Direitos Humanos”;


Que na Declaração e no Plano de Ação aprovados na Quarta Cúpula das Américas
/, realizada em Mar del Plata, Argentina, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a promoção e a proteção universal dos direitos humanos, com base nos princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência, como fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas; e que se comprometeram a “continuar apoiando e fortalecendo o funcionamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, estimulando, nos órgãos políticos da OEA, no âmbito do processo de reflexão em curso, ações concretas para alcançar, entre outros objetivos, maior adesão aos instrumentos legais; observância efetiva das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e devida consideração das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos; o aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do sistema; e o financiamento adequado dos órgãos do sistema, inclusive o incentivo de contribuições voluntárias”;


Que no Compromisso aprovado na Quinta Cúpula das Américas, realizada na cidade de Port of Spain, Trinidad e Tobago, os Chefes e as Chefes de Estado e de Governo expressaram seu “compromisso de proteger e promover os direitos humanos em nosso Hemisfério e de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o devido respeito à sua autonomia e independência”; e que reconheceram, ademais, que “todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e estão relacionados entre si” e que a “promoção e a proteção universal dos direitos humanos, incluídos os civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito ao direito internacional, entre eles o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas”; e que reafirmaram os princípios constantes da Declaração e Programa de Ação de Viena, que reafirmam, entre outros aspectos, a importância da universalidade e objetividade do estudo das questões de direitos humanos;


Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração das observações e das recomendações apresentadas pelo Conselho Permanente, em conformidade com o disposto no artigo 91, f, da Carta, sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e


Que o artigo 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe que “a Corte submeterá à consideração da Assembléia Geral da Organização, em cada período ordinário de sessões, um relatório sobre suas atividades no ano anterior. De maneira especial, e com as recomendações pertinentes, indicará os casos em que um Estado não tenha dado cumprimento as suas sentenças”;


DESTACANDO COM SATISFAÇÃO o rendimento significativo e a eficiência da Corte Interamericana de Direitos Humanos no exercício de suas funções contenciosas em 2009, 2008, 2007, 2006, 2005 e 2004, período em que se reduziu consideravelmente o tempo de resolução dos casos de que tomou conhecimento;


SALIENTANDO a importância de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos tenha realizado em diversos países audiências públicas e atividades acadêmicas em períodos extraordinários de sessões, a convite dos governos de diversos países da região, o que tem fortalecido a aproximação da Corte com as instituições nacionais e a sociedade civil;


AGRADECENDO os convites para a realização de períodos extraordinários de sessões por parte da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, México, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai, bem como a colaboração financeira para esse efeito dos Governos da Espanha e da Noruega;


RECONHECENDO o quanto têm sido importantes e construtivas as audiências privadas de supervisão de cumprimento das sentenças proferidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e os resultados positivos delas decorrentes;


DESTACANDO a importância das atividades de capacitação realizadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos, destinadas aos funcionários do Poder Executivo, juízes, defensores públicos e outros operadores de justiça, como maneira de contribuir para um maior conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos;


AGRADECENDO as valiosas e minuciosas informações prestadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos aos Estados sobre o andamento do cumprimento das reparações pecuniárias, informações que relatam e salientam o trabalho do Tribunal na matéria;


DESTACANDO a importância da reforma do Regulamento aprovada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, que fortalece consideravelmente o procedimento perante esse Tribunal e reflete o processo transparente e participativo em que se inspiraram as reformas, que são resultado concreto de um diálogo e reflexão conjunta dos diferentes atores do Sistema;


RECONHECENDO as importantes medidas aprovadas pela Corte Interamericana, como a criação da figura do Defensor Interamericano, o acordo com a Associação Interamericana de Defensorias Públicas e a aprovação do Regulamento do Fundo de Assistência Jurídica da Corte Interamericana de Direitos Humanos, para possibilitar o acesso à justiça das pessoas que carecem de recursos econômicos ou de representação legal; e


CONSCIENTE das necessidades financeiras que enfrenta a Corte Interamericana de Direitos Humanos para seu adequado funcionamento,  

RESOLVE:

1. Aprovar as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP- ) e comunicá-las a esse órgão.
2. Reafirmar o valor essencial do trabalho da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o aperfeiçoamento da proteção e da defesa dos direitos humanos no Hemisfério e do Estado de Direito.

3. Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos se comprometem a cumprir essas decisões em todos os casos em que sejam partes.

4. Reiterar que, a fim de que a Corte possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados Partes a ela prestem oportunamente as informações que solicita.

5. Reafirmar a importância:

a) da função consultiva e contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos;
b) da jurisprudência desenvolvida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos no Hemisfério e, por conseguinte, a importância da divulgação de suas decisões nos Estados membros;

c) da realização de períodos extraordinários de sessões fora da sede da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em virtude de sua importância para a divulgação e o conhecimento do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, em especial o trabalho da Corte Interamericana;

d) da realização de audiências de supervisão do cumprimento de sentenças, por ser um dos mecanismos mais eficazes desenvolvidos para dar andamento ao referido cumprimento; e 

e) das atividades de capacitação destinadas a juízes e a outros operadores de justiça realizadas pela Corte Interamericana para promover a efetiva aplicação do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito interno. 

6. Encarregar o Conselho Permanente de:

a) prosseguir a consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual quanto de redefinir o papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no procedimento perante a Corte;
b) continuar a examinar a possibilidade do funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, inclusive suas repercussões financeiras e orçamentárias;

c) continuar a considerar meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros; e

d) continuar a analisar de maneira prioritária os meios para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos alocados à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização, a fim de conseguir que seu funcionamento possa ser mantido com os recursos do orçamento ordinário da Organização, levando em conta as necessidades financeiras divulgadas pela Corte.

7. Instar o Secretário-Geral a que, de maneira prioritária, apresente propostas específicas destinadas a conseguir o financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa ordinário, levando em conta suas necessidades.

8. Agradecer aos Estados membros (Brasil, Chile, Costa Rica e México), ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados e à Universidade de Santa Clara, Califórnia, que contribuíram voluntariamente para a Corte Interamericana de Direitos Humanos; e aos Observadores Permanentes (Espanha e Noruega), que, por meio de projetos de cooperação, apóiam e financiam de maneira significativa o Tribunal, bem como à Fundação Konrad Adenauer, que cooperou com a Corte na área de capacitação.

9. Agradecer ao povo e ao Governo da República Dominicana, do Chile e da Bolívia, por possibilitarem que, no decorrer de 2009, a Corte Interamericana de Direitos Humanos realizasse com êxito períodos extraordinários de sessões nesses países.

10. Agradecer ao povo e ao governo do Peru e do Equador o convite para que a Corte Interamericana de Direitos Humanos realize períodos extraordinários de sessões nesses países no decorrer de 2010.

11.
Solicitar aos Estados membros que continuem a convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a realizar períodos extraordinários de sessões fora de sua sede.

12.
Instar os Estados membros a que contribuam para o Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e aos Observadores Permanentes e outros doadores a que façam contribuições voluntárias à Corte.  Além disso, instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que façam contribuições para a conta do Fundo de Assistência Jurídica da Corte Interamericana, a fim de facilitar o acesso a esse fundo das pessoas que atualmente não dispõem dos recursos necessários para levar seu caso ao Sistema.

13.
Instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue a realizar seminários especializados sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos para funcionários governamentais, em especial os operadores de justiça.

14.
Convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue a participar, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros na esfera do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP).

15.
Convidar igualmente a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que tenha presente as propostas e os comentários dos Estados membros apresentados no âmbito do Diálogo sobre o Funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, realizado em 14 de maio de 2010, bem como as contribuições da sociedade civil, conforme registra o relatório dessa reunião (CP/CAJP-), e a que adote as medidas que considerar pertinentes no âmbito de sua autonomia e independência.

16.
Agradecer à Corte Interamericana de Direitos Humanos a constante disposição de dialogar com os Estados membros com vistas a uma reflexão comum sobre os desafios presentes e futuros do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.
17.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e de demais instrumentos do Sistema, inclusive a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

18.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
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�.	Reserva do Governo da Nicarágua. “O Governo da Nicarágua reitera seu compromisso com a promoção e a proteção dos direitos humanos, que têm sustentação na Constituição Política da República e nos numerosos instrumentos internacionais em que figuramos como Estado Parte. O cumprimento pela Nicarágua das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos veio a contribuir para a função consultiva e contenciosa da Corte, dando origem a um maior desenvolvimento da jurisprudência interamericana e prestando apoio substantivo ao Direito Internacional dos Direitos Humanos. No que se refere à Declaração de Compromisso de Port of Spain, o Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à referida Declaração. A Nicarágua expressou, no decorrer desse evento, sua posição, em que considerou como inaceitável e insuficiente a Declaração da Quinta Cúpula das Américas, por não atender a uma série de temas de transcendental importância para o Hemisfério e que ainda continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções que venham a ser aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Presidentes em Trinidad e Tobago.” 
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